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história do Fundo Constitucional de AFinanciamento do Nordeste - FNE se 
confunde com a história da Associa-

ção dos Funcionários do Banco do Nordeste 
do Brasil (AFBNB). Ao longo das suas mais 
de três décadas de atuação permanente em 
prol do Banco do Nordeste do Brasil e do 
desenvolvimento da Região, a defesa dos 
Fundos Constitucionais foi e é, sem dúvida, 
umas das pautas mais presentes.

Esta atuação remonta ainda ao contexto 
dos anos 1980, na efervescência da 
redemocratização do País, em que se 
lançavam diversos programas para a 
superação da pobreza e das discrepâncias 
sociais entre os estados da Federação, 
profundamente marcados por falta de 
políticas que dessem as devidas condições de 
desenvolvimento às suas populações.

O enfrentamento a tais desigualdades intra 
e extrarregionais, bem como a aplicabi-
l idade de uma política nacional de 
desenvolvimento com recorte regional se 
constituem em pedra fundamental da 
AFBNB, que teve papel preponderante na 
própria criação dos Fundos Constitucionais 
(FNE, FNO e FCO) ainda no âmbito das 

d i scus sões  da Assemble ia  Nac ional 
Constituinte, ocasião em que liderou a 
mobilização e articulação das bancadas do 
Norte e Nordeste a favor da criação desses 
instrumentos. Foi essa luta - que representa-
va recursos estáveis para que o BNB pudesse 
cumprir sua nobre missão - que motivou a 
criação da Associação, em 4 de fevereiro de 
1986.

Os fundos constitucionais são uma conquista 
e representam uma importante estratégia 
de melhoria das condições de vida das 
regiões a que estão vinculados. Entretanto 
não estão imunes a entraves e tentativas de 
fragilização. 

Ao longo das últimas décadas, o FNE e o 
próprio BNB enfrentaram sérios desaos e 
ameaças que comprometeram a sua 
atuação enquanto instituição de desenvol-
vimento. 

Em todos esses momentos, a AFBNB se 
mostrou rme, alerta e ativa, ora nos 
bastidores ora nos espaços públicos, 
articulando e mantendo diálogo com 
diferentes setores e organizando mani-
festações numa luta perene e vigilância 

Apresentação 



permanente para que estes recursos sejam 
mantidos e aplicados conforme determina a 
Constituição. 

Neste material você encontra os principais 
momentos dessa história e os desaos para a 
defesa da manutenção dos  Fundos 
Constitucionais, com ênfase para o FNE. 

Relembrar essa trajetória é rearmar a 
relevância do engajamento dos traba-
lhadores do BNB e da sociedade brasileira 
na construção de uma narrativa de 
desenvolvimento sustentável e pleno.

A Diretoria



Lutas pelo FNE 
Principais ações ao longo da história

1987 
Recursos para o BNB - A AFBNB lançou uma campanha para que o BNB voltasse a ter 
recursos estáveis. O principal resultado desta campanha foi a criação, em agosto de 1988, do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE). Na época, a AFBNB coletou mais 
de 40 mil assinaturas a favor da inclusão do artigo 159 - que estabelece os fundos constitucionais 
- no texto da Constituição.

 
1999 
Não à agência de fomento - Juntamente com a Associação dos Empregados do Banco da 
Amazônia (AEBA), a AFBNB lançou a cartilha ‘‘BNB e BASA - não à transformação em 
agência de fomento’’, com o objetivo de alertar a sociedade para uma manobra do então 
presidente Fernando Henrique Cardoso em controlar os fundos constitucionais, retirando essa 
atribuição dos bancos regionais. Além disso, a medida objetivava transformar os bancos 
regionais em agências de fomento. A cartilha abordava temas como aspectos legais, 
inconstitucionalidade, impactos sociais e políticas da medida.

No mesmo ano, as entidades realizaram o primeiro Fórum de Debates BNB e BASA, em 
Fortaleza, e em seguida foram realizadas atividades em outras capitais.

O FNE é uma fonte permanente de recursos para o financiamento da 
Região, proveniente de 3% da arrecadação do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados. 

Estes recursos são geridos exclusivamente pelo BNB.



UM VIVA AO BNB E AO FNE!
Pela valorização dos trabalhadores!

Ÿ

2005
 inclusão do BNB no Condel - Após mobilização da AFBNB e demais entidades, o Banco foi 
mantido no Conselho Deliberativo da Sudene. O Conselho é a instância que planeja as ações, e 
continuou como operador exclusivo do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE), além de passar a ser operador do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE).

2008
Reforma tributária - Diante da apresentação da Proposta de Emenda Constitucional 
233/2018 - Reforma Tributária - a AFBNB realizou articulações junto a parlamentares com o 
objetivo de resguardar a região Nordeste. Com a iniciativa, rearmou o apoio à emenda 431 – 
de autoria do então deputado Chico Lopes (PCdoB/CE) – e à emenda 186 – subscrita pelos 
parlamentares à época José Pimentel (PT/CE), Pedro Eugênio (PT/PE) e Zezéu Ribeiro 
(PT/BA). A primeira visou garantir, no bojo da reforma tributária, a manutenção da aplicação 
de 50% dos recursos do Nordeste no semiárido. Já a segunda emenda objetivou a manutenção 
da operacionalização dos recursos dos fundos constitucionais pelos bancos regionais. Devido à 
importância do tema, a entidade dedicou uma reunião de seu Conselho de Representantes à 
discussão sobre “Reforma Tributária para Justiça Social”.

2009
FNE 20 anos - Por ocasião dos 20 anos do FNE, a AFBNB publicou a primeira edição da 
Revista Nossa Voz, dedicada a fazer um resgate histórico da luta pela criação dos Fundos 
Constitucionais, especialmente o FNE, e discutir a importância dele para a área de atuação do 
BNB.



2012
Aporte de capital - A AFBNB realizou diversas ações visando debater a Medida Provisória 
564/12. Dois pontos eram prioritários para a Associação: a aprovação do aporte de R$4 bilhões 
para o Banco do Nordeste do Brasil e a manutenção da exclusividade de operacionalização 
dos recursos do FDNE pelo BNB. 
Entre as principais ações desenvolvidas nessa pauta destaca-se a participação na audiência 
pública na Assembléia Legislativa do CE; debate na sede da Federação das Indústrias do 
Estado do Ceará; articulações com parlamentares e órgãos do governo; encaminhamento à 
bancada nordestina de ofício solicitando o aumento do capital social do BNB e a manutenção 
da exclusividade do FDNE no BNB; participação de reunião do Conselho Deliberativo (Condel) 
da Sudene, no Recife e de reunião da Bancada do Nordeste para discutir ações pelo 
fortalecimento do Banco. Apesar de toda a luta, a operacionalização do FDNE passou a ser 
compartilhada.

 2014
 FNE 25 anos - No ano em que completou 25 anos da criação do FNE, a Associação dedicou a 
46ª Reunião do Conselho de Representantes da AFBNB, realizada em Fortaleza, ao tema 
‘‘FNE 25 anos - uma conquista do BNB e da sociedade’’ e ‘‘AFBNB 28 anos - uma história de 
luta em defesa dos trabalhadores e pelo desenvolvimento’’. 

2015 
Seminário ‘‘Nordeste sem ele não há solução para o Brasil’’- A AFBNB realizou o 
evento em Brasília, por ocasião da 48ª Reunião do Conselho de Representantes, destacando a 
importância do Nordeste, da valorização dos funcionários do BNB e das instituições de 
desenvolvimento regional. Com a presença de representantes da Associação, lideranças de 
trabalhadores e de diversos parlamentares no Congresso Nacional, o evento pautou assuntos 
como as desigualdades regionais e a PEC 87/2015 que pretendia retirar recursos do FNE e de 
outros fundos constitucionais. Após muita luta, o artigo que se referia aos Fundos foi retirado da 
PEC.
A AFBNB enfrentou outro ataque direto ao BNB e à região com a edição da resolução nº 4.452 
do Conselho Monetário Nacional (CMN), que elevou a taxa de juros dos fundos constitucionais 
(FCO, FNO e FNE) para operações não rurais, passando de 8,24% praticados até então para 
14,12% a partir de janeiro de 2016. O fato levou a inúmeras manifestações públicas na imprensa 
por parte da AFBNB, realização de seminário, articulação política local e nacional e junto a 
instituições para reverter a medida. A luta garantiu a redução da taxa de juros, embora 
aquém do reivindicado.



‘‘É necessário um pacto federativo, no bojo de um Projeto Nacional de 
Desenvolvimento amplamente discutido com a sociedade, onde fique 

caracterizado que não há solução para o Brasil se não houver solução para o 
Nordeste e para o semiárido, assim como para a Amazônia e o Norte. ‘’



CARTA DE
BRASÍLIA I



2016 
taxas de juros do FNE - A AFBNB intensicou o diálogo com as confederações de 
trabalhadores que integram o Condel da SUDENE, alertando para os perigos das Resoluções 
4452 e 4470 do Conselho Monetário Nacional/CMN, que elevava as taxas de juros do FNE; o 
PLP 76/2007, que versava sobre a inclusão de municípios de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio 
de Janeiro na área de abrangência da Sudene; e o PL 532/2015, que destinava 10% dos recursos 
do FNE para cooperativas.

No mesmo ano, a AFBNB promoveu diversas iniciativas contra essas medidas: além da inserção 
na imprensa, realizou articulações com diversos segmentos da sociedade, como entidades 
representativas, entidades empresariais (associações comercias e federações das indústrias nos 
estados envolvidos), buscou interlocução com parlamentares, principalmente do Nordeste, 
bem como mobilizou trabalhadores do BNB, além de criar uma petição pública direcionada ao 
Governo Federal (CMN - ministérios da Fazenda, do Planejamento e Banco Central - órgãos 
que compõem o Conselho Monetário Nacional) com a reivindicação da urgente revogação da 
resolução 4.452. 

2017
Fies e taxa de juros do FNE - A luta foi contra a MP 785/2017, que destinava recursos dos 
fundos de desenvolvimento (FDCO, FDNE e FDA) e dos fundos constitucionais de 
nanciamento (FNE, FNO e FCO) para o Financiamento Estudantil (FIES). Entre as ações 
implementadas pela AFBNB para impedir a utilização dos recursos dos Fundos Constitucionais 
para ns outros que não os estabelecidos pela Constituição, destacou-se a representação 
protocolada na Procuradoria Geral da República, contra o Governo Federal, denunciando a 
inconstitucionalidade da MP 785/2017 – PLV 34/2017.

No mesmo ano, a AFBNB acompanhou de perto a Medida Provisória 812/2017 que alterava a 
forma de cálculo das taxas de juros para os empréstimos dos fundos constitucionais do Centro-
Oeste (FCO), do Nordeste (FNE) e do Norte (FNO). A MP foi aprovada pela Comissão na forma 
de um projeto de lei de conversão e o texto nal trouxe alterações propostas pela relatora, dep. 
Simone Morgado (PMDB-PA), algumas delas apresentadas pela AFBNB e objetos de intensa 
mobilização e articulação junto ao Parlamento: a inclusão de um fator para a região 
semiárida, viabilizado indiretamente com a inserção do chamado “Fator locacional”, 
possibilitando aos conselhos de desenvolvimento das regiões a indicação de áreas prioritárias 
com taxa real menor que outras áreas não prioritárias, e o ‘‘Fator programa’’ diferenciado para 
mini e pequenos empreendedores.



2018 
Modificação na metodologia de cálculo - A AFBNB realizou intensa mobilização pela não 
aprovação da Lei 13.682/2018, que alterava a metodologia de cálculo dos encargos nanceiros 
incidentes sobre as operações de crédito não rural com recursos dos Fundos Constitucionais e a 
sistemática de remuneração dos respectivos bancos administradores. Alguns artigos foram 
vetados, entre eles o que previa a utilização de recursos dos fundos constitucionais para 
equalizar as taxas de juros das aplicações do BNDES, medida que a AFBNB era contrária. 

A AFBNB realizou intensa batalha pela manutenção do veto, evitando que os recursos dos 
Fundos Constitucionais fossem compartilhados com o BNDES.

No mesmo ano, em celebração aos 30 anos do FNE, a Associação realizou a 54ª Reunião do 
Conselho de Representantes, na cidade de Recife, com o tema ‘‘FNE 30 anos - uma conquista da 
sociedade para o desenvolvimento’’ e ‘‘Nova Legislação Trabalhista - organização e resistência 
da classe trabalhadora’’.



CARTA DE
BRASÍLIA II



2019 
Fusão BNB/BNDES- A partir das declarações do Governo sobre as privatizações e as 
possibilidades de fusão do BNB com o BNDES, a AFBNB elaborou e divulgou diversas matérias 
em defesa dos Bancos Regionais, destacando a necessidade de mobilização da base e 
articulação política pela valorização e proteção do BNB enquanto agente de 
desenvolvimento regional e sua importância para a região e o semiárido. 

Por uma Política Nacional de Desenvolvimento: o recorte regional em discussão - 
A AFBNB realizou a 56ª Reunião do Conselho de Representantes da entidade em Brasília, com 
o tema “Por uma Política Nacional de Desenvolvimento: o recorte regional em discussão”, com 
o objetivo de reforçar junto à classe política, sindical e civil a necessidade de intensicar o debate 
em torno de uma política nacional de desenvolvimento que contemple as especicidades 
regionais e de fortalecer os instrumentos de nanciamento, como o FNE.

Audiência Pública “Uma Nova Política de Desenvolvimento Regional’’ - Por ocasião da 
56ª Reunião do Conselho de Representantes, no Congresso Nacional (Auditório Nereu Ramos), 
foi realizada a Audiência Pública “Uma Nova Política de Desenvolvimento Regional” 
promovida pela Comissão de Participação Legislativa (CLP) da Câmara dos Deputados, em 
atendimento à proposição da AFBNB. Participaram da audiência a Diretora-Presidente, Rita 
Josina Feitosa; o coordenador da Bancada do Nordeste, Deputado Julio Cesar (PSD-PI); a 
Secretária Nacional de Desenvolvimento Regional e Urbano do Ministério do Desenvolvimento 
Regional, Adriana Melo Alves; o economista Chefe do BNB, Luiz Alberto Esteves; o Presidente 
do Sindicato dos Bancários da Bahia, Augusto Vasconcelos, além de diversos parlamentares do 
Nordeste e de outros Estados, representantes e diretores de entidades da sociedade civil 
organizada e lideranças sindicais.

A AFBNB tem sido protagonista em pautar a “Questão Regional” no âmbito 
da Capital Federal, seja por interlocução com o parlamento, com 

instâncias e demais órgãos de governo, pelo acompanhamento do trâmite 
de projetos de lei e audiências públicas.
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 Audiência Pública destaca fne - Ainda em 2019, a AFBNB participou de audiência pública 
realizada pela Câmara Municipal de Caruaru (PE),  sob o tema “Fortalecimento do FNE 
(Fundo Constitucional  de Financiamento do Nordeste) e o importante papel do BNB para o 
desenvolvimento do Brasil”. A audiência foi requerida pelo vereador Marcelo Gomes (PSB) em 
atendimento a demanda da AFBNB, por interlocução da representante local da Associação, 
Flavia Bandeira. A Associação foi representada pela Diretora-Presidente Rita Josina Feitosa e 
pelo diretor de Comunicação e Cultura, Dorisval de Lima. 

Outras ameaças - Outras medidas tomadas em 2019, por parte do Governo e do Legislativo, 
ameaçam efetivamente os fundos constitucionais: proposta de criação de um fundo único que 
poderia ser gerido pela iniciativa privada; de retirada de recursos para a educação; para a 
indústria bélica; para os governos; para cooperativas e para utilização fora do escopo da 
Sudene. 

A AFBNB articulou/participou de audiências públicas em diversas capitais (Fortaleza/CE, 
Salvador/BA, Recife/PE, Natal/RN, Aracaju/SE, Belo Horizonte/MG) e se engajado nas lutas 
gerais da classe trabalhadora, integrando diversos fóruns, locais e nacionais, que pautam: o 
fortalecimento das instituições públicas; os bancos públicos; a soberania nacional; o direito do 
trabalho; a Previdência Social; o enfrentamento à privatização.  
 
Numa parceria histórica em defesa das instituições regionais, a AFBNB e a Associação dos 
Empregados do Banco da Amazônia (AEBA) elaboraram um documento conjunto em defesa 
dos Fundos Constitucionais e dos Bancos Públicos que foi encaminhado aos parlamentares e 
amplamente divulgado. No texto, as entidades externaram entendimento contrário a 
qualquer medida que aponte para o compartilhamento de recursos, a extinção dos mesmos e 
ainda a criação de um fundo único - proposta pelo Governo - por entenderem que a mesma vai 
de encontro a uma política de desenvolvimento e fragiliza o BNB e o Banco da Amazônia 
(Basa) que administram os respectivos fundos, FNE e FNO.



2020
mobilização contra PL 5.187/2019
A AFBNB mobilizou a sociedade contra a aprovação do Projeto de Lei 5.187/2019, o qual 
determinava que 40% dos recursos anuais de cada fundo constitucional de nanciamento 
pudessem ser geridos por outras instituições nanceiras, além das instituições nanceiras de 
caráter regional, como é estabelecido na Constituição Federal. A AFBNB sempre lutou contra o 
compartilhamento de recursos do FNE!

2021 
campanha contra mp 1052/2021
Durante vários meses de 2021, em meio à pandemia de Covid 19, a AFBNB encampou a luta 
contra a Medida Provisória (MP) nº 1052/2021, que alteraria as regras dos fundos 
constitucionais de nanciamento (FCO, FNO e FNE) e reduziria as taxas de administração das 
instituições que os gerem – Banco do Brasil, Banco da Amazônia (BASA) e Banco do Nordeste 
do Brasil (BNB), respectivamente. Diversos atos foram realizados pela AFBNB ao longo do 
período: audiências, documentos, interlocução política, divulgação na imprensa, envio de 
ofícios, notas e realização de fóruns virtuais mobilizaram a sociedade civil e política em torno do 
tema. O resultado desse trabalho coletivo foi positivo: a retirada do artigo que representava o 
principal dano – a redução drástica da taxa de administração paga aos bancos 
administradores dos fundos.

2022
documento Aos presidenciáveis
Em ano eleitoral decisivo para a história do país, a AFBNB encaminhou aos então candidatos à 
Presidência da República o documento “Diretrizes para uma Política de Desenvolvimento 
Nacional Sustentável”. O documento apresenta estratégias e apontamentos com as 
preocupações da AFBNB para os rumos do Banco e o cumprimento de seu papel constitucional, 
com destaque para o FNE. Após a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, o documento foi 
novamente encaminhado à equipe de transição do atual Governo. 

2023
fne na pauta , sempre!
A AFBNB segue rme trabalhando a temática do FNE em suas agendas institucionais, visitas a 
Brasília, inserção nas mídias (programas de rádio, artigos) e em notas nas quais rearma a 
importância do papel do FNE e de seus recursos para o Banco do Nordeste e para toda a 
sociedade nordestina.



AFBNB 
em Ação





Ÿ Emenda Popular 70 - Desenvolvimento Sócio-Econômico e Planejamento Descentralizado (1987)

Ÿ Projeto Nordeste Cidadania - Diretrizes para um Plano de Ação Governamental (1995)

Ÿ Proposta de Reformulação dos Bancos Federais de Desenvolvimento Regional (2000)

Ÿ Por um Nordeste Melhor – propostas de estratégias para o  desenvolvimento regional (2006)

Ÿ Carta-compromisso com o Desenvolvimento Regional (eleições 2010)

Ÿ Nordeste, sem ele não há solução para o Brasil - Documento aos Presidenciáveis (eleições 2014)

Ÿ Carta de Brasília I - elaborada por ocasião do Seminário “Nordeste, sem ele não há solução para o 
Brasil”, realizado na Câmara dos Deputados, dentro da programação da 48ª Reunião do 
Conselho de Representantes da AFBNB  (2015)

Ÿ Carta de Brasília II - elaborada por ocasião do Seminário ’’Desenvolvimento Regional, Prioridade 
Nacional’’ realizado na Câmara dos Deputados, dentro da programação da 52ª Reunião do 
Conselho de Representantes da AFBNB (2017)

Ÿ Desenvolvimento Regional, Prioridade Nacional - Documento aos Presidenciáveis (eleições 2018)

Ÿ Carta de Brasília III - elaborada por ocasião da Audiência Pública “Uma Nova Política de 
Desenvolvimento Regional – o recorte regional em discussão” realizada na Câmara Federal, como 
resolução da 56ª Reunião do Conselho de Representantes da AFBNB (2019)

Ÿ Diretrizes para uma Política de Desenvolvimento Nacional Sustentável - Documento aos 
Presidenciáveis (eleições 2022)
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